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M A N I F E S T A Ç Ã O 
 
Do relator da Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, Redação e 

Fiscalização de Leis na forma do Art. 60, do Regimento Interno. 
 
 
I - RELATÓRIO 
 
01    Trata-se de proposição legislativa de iniciativa 
parlamentar que visa a importância do diagnóstico precoce e tratamento adequado 
observando o conhecimento sobre sinais, fatores de risco e alternativas de detecção 
precoce da Neoplasia Maligna mais acessíveis à população. 
 
02    É historicamente constatado que diagnósticos tardios 
causam menor taxa de sobrevida, maior sofrimento, mortalidade e sacrifícios 
financeiros extremos caracterizando os efeitos de um sistema de saúde fragmentado e 
que não presta informações claras e suficientes aos pacientes oncológicos sobre 
prevenção, diagnóstico e tratamento da neoplasia maligna. 
  
É o relatório, passo a opinar. 
 
 
II - PARECER 
 
03     Nos termos do art. 60 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Vitória compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, 
Redação e Fiscalização de Leis pronunciar-se sobre os aspectos constitucional, legal, 
jurídico, regimental e técnico das proposições legislativas. 
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04 A proposição encontra amparo na competência legislativa 
municipal, conforme o disposto no art. 30, I da Constituição Federal, que assegura aos 
Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local. A criação de 
programa de navegação do paciente com suspeita ou diagnóstico de neoplástica 
maligna, se trata de saúde pública, bem estar da população e informação, bem como 
obedece à boa técnica legislativa. 
 
05 O projeto atende ao direito a saúde assegura pela CF/88 em 
seu artigo 5º caput e o artigo 196 da Constituição Federal do Brasil estabelece que a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Isso significa que o Estado tem a 
responsabilidade de garantir o acesso universal e igualitário a ações e serviços de 
saúde, visando a promoção, proteção e recuperação da saúde, inclusive no âmbito 
Municipal. 
 
06   As despesas decorrentes da implantação do Programa criado por 
esta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. Não há vício de iniciativa, uma vez que não se trata de criação de órgão, 
cargos, funções ou aumento de despesa obrigatória por tempo indeterminado, o que 
poderia invadir competência privativa do Executivo. 
 
 
III - VOTO 
 
 
   Por todo o exposto, pugno pela CONSTITUCIONALIDADE e 
LEGALIDADE da proposição em apreço. 
 
 
 

  
Vitória, Palácio Atílio Vivácqua, 11 de agosto de 2025.  

 
 
 
 

Professor Jocelino 
Vereador - PT  
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